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MANDADO  DE SEGURANÇA.  IMPETRADO  QUE
ALEGA DECADÊNCIA.  RELAÇÃO  JURÍDICA DE
TRATO  SUCESSIVO.  SÚMULA  Nº  85  DO  STJ.
PREJUDICIAL  DE  MÉRITO  REJEITADA.
ARGUIÇÃO  INCIDENTAL  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.117  DA LEI
COMPLEMENTAR  Nº  85/2008.  ART.24,  XII,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  PERMISSÃO
CONSTITUCIONAL  PARA  QUE  UNIÃO  E
ESTADOS  LEGISLEM,  CONCORRENTEMENTE,
SOBRE  PREVIDÊNCIA  SOCIAL.  MÉRITO.
POLICIAL  CIVIL.  CONCESSÃO  DE
APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA  COM
PROVENTOS PROPORCIONAIS. SERVIDOR QUE
FAZ JUS À APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM
PROVENTOS  INTEGRAIS.  VALORES  QUE  NÃO
COINCIDEM  COM  ÚLTIMA  REMUNERAÇÃO.
APLICAÇÃO DA MÉDIA ARTIMÉTICA PREVISTA
NO  ART.40  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  EC
Nº41/03 QUE AFASTOU A EQUIVALÊNCIA ENTRE
OS  PROVENTOS  E  A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO
DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO EM QUE SE
DÁ A APOSENTADORIA. IMPETRANTE QUE NÃO
SE  ENQUADRA NAS  REGRAS  DE  TRANSIÇÃO
PREVISTAS NAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.
CONCESSÃO  PARCIAL  DA SEGURANÇA PARA
QUE  CONSTE  APOSENTADORIA  VOLUNTÁRIA
COM PROVENTOS INTEGRAIS.

 A  Emenda  Constitucional  nº  41/2003,  ao
alterar a redação do art.40 da Constituição Federal,
inovou  o  critério  de  cálculo  dos  proventos  de
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aposentadoria,  determinando  que  sejam
consideradas as remunerações utilizadas como base
para  as  contribuições  do  servidor.  Essas  novas
disposições  constitucionais  foram  regulamentadas
pela  Medida Provisória  nº  167/2004,  convertida  na
Lei nº 10.887/2004. A partir da edição dessas novas
disposições constitucionais e legais, deixou de haver
equivalência  entre  os  proventos  e  a  última
remuneração do servidor no cargo efetivo em que se
dá a aposentadoria. A integralidade não é sinônimo
de  pagamento  de  proventos  equivalentes  à  última
remuneração.

- Apenas vislumbra-se o direito vindicado no que se
refere ao erro material (aposentadoria voluntária com
proventos  integrais  em  vez  de  aposentadoria
voluntária com proventos proporcionais).

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira  Seção  Especializada  Cível,  por
unanimidade, CONCEDER PARCIALMENTE A SEGURANÇA, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 162.

RELATÓRIO

Cícero Adelino Coelho impetrou Mandado de Segurança contra

ato  dito  abusivo  e  ilegal  atribuído  ao  Presidente  da  PBPREV  -  Paraíba

Previdência,  alegando  que  sua  aposentadoria  foi  concedida  com  base  na

média aritmética quando deveria ter sido deferida com proventos integrais, o

que implica em percepção dos rendimentos em valores inferiores ao devido.

Arguiu que se aposentou no cargo de motorista da Polícia Civil,

com mais de 30 anos de contribuição e mais de 20 anos de atividade policial,

e,  assim,  tem  direito  à  aposentadoria  especial,  com  proventos  integrais.

Fundamenta seu direito no art.40, §4º, da Constituição Federal, e no art.117 da

Lei Complementar Estadual nº85/2008.

Requer,  assim,  que  o  pagamento  de  sua  aposentadoria

especial seja feito com paridade e integralidade dos vencimentos, com efeitos

patrimoniais a partir da impetração.

Juntou documentos às fls.15/127.
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Informações prestadas pela PBPREV, às fls.140/147, nas quais

o Impetrado alega, como prejudicial de mérito, a decadência, tendo em vista

que a aposentadoria foi concedida em 28/01/2012 e, portanto, transcorreu o

prazo  de  impetração  com  intuito  de  revisar  a  fundamentação  do  ato

administrativo.

No mérito, afirma que as hipóteses de aposentadoria especial,

dispostas  no  art.40,  §4º,  da  CF/88,  devem  ser  disciplinadas  por  lei

complementar federal. Sustenta que o art.117 da Lei Complementar Estadual

nº 85/2008 padece de inconstitucionalidade, uma vez que foi disciplinado pela

Assembleia  Legislativa  quando,  nos  termos  da  Constituição  Federal,  a

aposentadoria especial do art.40, §4º, exige norma regulamentadora nacional,

de competência da União.

Requer, assim, a declaração incidental de inconstitucionalidade

do  art.117  da  LC nº  85/08,  bem como,  a  manifestação  acerca  das  regras

constitucionais dispostas no art.24, XII e parágrafos, art.40, §4º, art.48 e 61 da

Constituição Federal, para fins de prequestionamento da matéria.

A Procuradoria de Justiça, instada a se manifestar, opinou pela

denegação da segurança (fls.153/160).

É o relatório. 

VOTO

DA PREJUDICIAL DE MÉRITO

Alega  o  Impetrado  a  decadência,  tendo  em  vista  que  a

aposentadoria foi concedida em 28/01/2012 e, portanto, transcorreu o prazo de

impetração com intuito de revisar a fundamentação do ato administrativo.

O  argumento  não  pode  prosperar,  tendo  em  vista  que  diz

respeito à relação de trato sucessivo, que se renova a cada prestação.

Inclusive, o STJ já sumulou a matéria. Vejamos:
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Súm.  nº  85.  “Nas  relações  jurídicas  de  trato
sucessivo  em que a Fazenda Pública figure como
devedora,  quando não tiver  sido negado o próprio
direito  reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a
propositura da ação”.

Diante do exposto, rejeito a prejudicial arguida.

MÉRITO

Antes de adentrar no cerne da controvérsia, insta explicar que

a arguição incidental de inconstitucionalidade levantada pelo Impetrado não faz

sentido.

Ele sustenta que o art.117 da Lei Complementar Estadual nº

85/2008 padece de inconstitucionalidade,  uma vez que foi  disciplinado pela

Assembleia  Legislativa  quando,  nos  termos  da  Constituição  Federal,  a

aposentadoria especial do art.40, §4º, exige norma regulamentadora nacional,

de competência da União.

Ocorre que o art.24, XII, da Constituição Federal, permite que a

União e os Estados legislem, concorrentemente, sobre previdência social.

Havendo lei federal regulamentando a matéria disciplinada na

Lei  Complementar  Federal  nº  51/1985,  não  há  que  se  falar  em

inconstitucionalidade do art.  117 da Lei  Complementar Estadual nº 85/2008,

pois,  em virtude da competência concorrente, o Estado pode disciplinar,  de

forma especial, a aposentadoria de seus servidores, desde que haja respeito

pelas normas gerais editadas pela União. 

Nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  Preliminar.
Possibilidade de arguição em sede de aclaratórios.
Matéria  de  ordem  pública.  Art.  117  da  Lei
complementar  estadual  nº  85/2008.
Regulamentação da aposentadoria especial prevista
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no  §4º,  do  art.  40,  da  Constituição  Federal.
Previdência  social.  Possibilidade.  Competência
concorrente. Existência de norma regulamentadora
de  caráter  nacional.  Lei  complementar  federal  nº
51/1985.  Recepção  pela  Carta  Magna  de  1988.
Precedente do Supremo Tribunal Federal. Rejeição
da  prefacial.  Omissão  do  julgado.  Inexistência.
Rediscussão  de  pontos  já  apreciados.  Novo
julgamento.  Impossibilidade.  Acórdão  que  enfocou
matéria suficiente para dirimir a controvérsia trazida
aos autos.  Desnecessidade de deliberação acerca
de  todos  os  fundamentos  alegados  pelas  partes.
Rejeição  da  súplica  declaratória.  As  matérias  de
ordem  pública,  a  exemplo  da  arguição  de
inconstitucionalidade de Lei, podem ser arguidas em
sede de embargos de declaração. Segundo a Carta
Magna,  a  União,  os  Estados  e  o  Distrito  Federal
possuem  competência  concorrente  para  legislar
acerca da previdência social,  nos termos do inciso
XII,  do  seu  art.  24.  Na  competência  concorrente
cabe à União a edição de normas gerais (art. 24, §
1º),  restando aos Estados  e  ao  Distrito  Federal  a
elaboração de normas suplementares (art. 24, § 2º).
Em  razão  da  existência  de  lei  federal
regulamentando  a  matéria  (lc  nº  51/1985,
recepcionada pela CF/88), bem como em virtude de
sua competência concorrente, o Estado da Paraíba
editou a LC nº 85/2008, cujo art. 117 outorga tempo
diferenciado  para  a  aposentadoria  voluntária  com
proventos  integrais  e  independente  de  idade  para
policiais civis. O art. 1º da Lei complementar federal
n.  51/1985  que  dispõe  que  o  policial  será
aposentado  voluntariamente,  com  proventos
integrais, após 30 (trinta) anos de serviço, desde que
conte pelo menos 20 anos de exercício em cargo de
natureza estritamente policial foi recepcionado pela
Constituição da República de 1988. (stf. Adi 3817 /
DF. Rel. Min. Cármem lúcia. J. Em 13/112008). É de
se  rejeitar  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir  a  matéria  julgada,  quando  inexiste
qualquer  eiva  de  omissão,  obscuridade  ou
contradição,  porventura  apontada.  O  julgador  não
está  obrigado  a  responder  a  todos  os
questionamentos  formulados  pelas  partes,
competindo-lhe,  apenas,  indicar  a  fundamentação
adequada ao deslinde da controvérsia, observadas
as peculiaridades do caso concreto, como ocorreu in
casu,  não  havendo  qualquer  omissão  no  julgado
embargado. (stj. EDCL no AGRG no AG 1238609 /
RJ.  Rel.  Min.  Gilson  Dipp.  J.  Em  14/12/2010).
Mesmo nos  embargos  com objetivo  de  buscar  as
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vias  especial  e  extraordinária,  devem  ficar
demonstrados  as  figuras  elencadas  no  dispositivo
535 do CPC e, por construção pretoriana integrativa,
a hipótese de erro material,  sob pena de rejeição.
(TJPB;  EDcl  2002070-11.2013.815.0000;  Primeira
Seção Especializada Cível; Rel. Des. José Ricardo
Porto; DJPB 08/10/2014; Pág. 11)  

Feita a explanação, passo a apreciar o cerne da controvérsia,

qual seja, se tem o servidor inativo o direito requerido (pagamento de seus

proventos  de  forma  integral,  equivalente  a  última  remuneração,  e  em

obediência ao princípio da paridade).

Aduz o Impetrante que tem direito de receber R$ 2.473,33 (dois

mil, quatrocentos e setenta e três reais e trinta e três centavos), valor de sua

última remuneração (fl.59),  mas está recebendo apenas R$ 1.077,40 (mil  e

setenta e sete reais e quarenta centavos).

Pois bem.

O Impetrante foi aposentado em janeiro de 2012 (fl.76) e, no

último contracheque apresentado (fl.106), percebia o valor de R$ 1.290,74 (mil

duzentos e noventa reais e setenta e quatro centavos) e não R$ 1.077,40 (mil e

setenta e sete reais e quarenta centavos).

A Emenda Constitucional nº 41/2003, ao alterar a redação do

art.40 da Constituição Federal, inovou o critério de cálculo dos proventos de

aposentadoria,  determinando  que  sejam  consideradas  as  remunerações

utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do  servidor.  Essas  novas

disposições constitucionais foram regulamentadas pela Medida Provisória nº

167/2004, convertida na Lei nº 10.887/2004. A partir da edição dessas novas

disposições  constitucionais  e  legais,  deixou  de  haver  equivalência  entre  os

proventos e a última remuneração do servidor no cargo efetivo em que se dá a

aposentadoria.

A aposentadoria do Impetrante é regida pelo  art. 40, § 3º, da

CF/88:
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“§3º. Para o cálculo dos proventos de aposentadoria,
por ocasião da sua concessão, serão considerados
as  remunerações  utilizadas  como  base  para  as
contribuições  do  servidor  aos  regimes  de
previdência de que tratam este artigo e o art.201, na
forma da lei.”

É importante atentar para o fato de que o cálculo do benefício

previdenciário é definido por  uma equação,  na qual  os componentes são a

base de cálculo e a aplicação de percentual concernente à integralidade ou

proporcionalidade  da  aposentadoria.  É  justamente  em  relação  à  alíquota,

normalmente  definida  no  padrão  "percentual",  que  se  diferencia  a

aposentadoria integral da proporcional.

O Impetrante,  ao ser  aposentado,  contava com 30 anos, 09

meses e  26 dias  de  serviço  (fl.72)  e,  portanto,  deve  receber  os  proventos

integrais, como já determinado no ato de concessão da aposentadoria, mas,

como já dito,  o cálculo dos proventos integrais não precisa coincidir  com a

última remuneração.

Só não é aplicável a média aritmética prevista no art.40 para

calcular os benefícios concedidos até 19/02/2004, para os quais considerou-se

a última remuneração no cargo efetivo. Todavia, a concessão da aposentadoria

ocorreu em 2012.

Na  verdade,  ao  que  parece,  confunde  o  Requerente  os

conceitos de paridade com integralidade.

A paridade remuneratória assegura a revisão dos proventos,

na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a

remuneração dos servidores em atividade. Também garante a extensão, aos

aposentados  e  pensionistas,  de  quaisquer  benefícios  ou  vantagens

posteriormente concedidos aos servidores em atividade. Já a integralidade dos

proventos consiste na aplicação da média aritmética com a alíquota devida

para as aposentadorias integrais.
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Nesse caminho é o entendimento dos tribunais pátrios:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  Apelação
Cível.  Servidor  Público  Federal.  Aposentadoria  por
invalidez permanente. Proventos integrais. Possibilidade.
Controvérsia  apenas  sobre  a  forma  de  cálculo  dos
proventos.  Pretensão  de  recebimento  com  base  na
integralidade  da  última  remuneração  percebida.
Impossibilidade.  Satisfação  dos  requisitos  para
aposentação posteriormente ao advento da EC 41/2003.
A integralidade a que faz jus o autor deve ser observada
de acordo com a base de cálculo prevista no art. 1º da
Lei nº 10.887/2004. Valores percebidos de boa fé (TRF 5ª
R.; APELREEX 0001500-14.2010.4.05.8201; PB; Quarta
Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Lázaro  Guimarães;  Julg.
06/03/2012; DEJF 12/03/2012; Pág. 470) 

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  REEXAME
NECESSÁRIO.  APELAÇÃO.  Emenda  Constitucional  nº
41/03.  DOENÇA  GRAVE.  APOSENTADORIA  COM
PROVENTOS  INTEGRAIS.  ARTIGO  40,  PARÁGRAFO
3º, DA Constituição Federal. FORMA DE CÁLCULO DOS
PROVENTOS. EQUIVALÊNCIA AO VALOR DA ÚLTIMA
REMUNERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA
REFORMADA.  RECURSO  PREJUDICADO.  Da
interpretação do artigo 40, parágrafo 3º, da Constituição
Federal,  resta  claro  que,  ainda  que  integrais,  os
proventos devem ser calculados com base na média
aritmética das remunerações recebidas pelo servidor.
(TJMG; AC-RN 1.0024.09.692302-4/008; Rel. Des. José
Carlos  Moreira  Diniz;  Julg.  06/09/2012;  DJEMG
12/09/2012)  (negritei)

PROCESSUAL  CIVIL,  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL.
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  PERMANENTE
DECORRENTE  DE  ACIDENTE  EM  SERVIÇO.
REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS A EDIÇÃO DA MP
167,  DE  19/02/2004  (CONVERTIDA  NA  LEI  Nº
10.887/2004), QUE REGULAMENTOU A E. C. 41/2003.
CÁLCULO  DOS  PROVENTOS  PELA APLICAÇÃO  DA
MÉDIA  ARITMÉTICA  SIMPLES  DAS  MAIORES
CONTRIBUIÇÕES  EFETUADAS.  1.  O  cerne  da
controvérsia  consiste  em  saber  se  o  cálculo  dos
proventos  de  aposentadoria  da  apelante  deve  tomar
como base a última remuneração recebida em atividade
ou a média aritmética das contribuições do servidor aos
regimes de previdência. 2. O autor obteve aposentadoria
por invalidez com proventos integrais  (por acidente em
serviço),  conforme  DOU  nº.  39,  seção  2,  página  45,
datado de 27/02/09,  portanto,  sob a égide da Emenda
Constitucional  nº.  41/2003,  regulamentada pela  MP nº.
167,  de 19/02/04 (posteriormente  convertida  na Lei  nº.
10.887/2004).  3.  A E.  C.  Nº.  41/2003 estabeleceu uma
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nova  sistemática  de  cálculo  dos  proventos  de
aposentadoria,  pela  qual  devem  ser  "consideradas  as
remunerações  utilizadas  como  base  para  as
contribuições  do  servidor  aos  regimes  de  previdência"
(parágrafo  3º  do  art.  40  da  CF/88).  4.  A  partir  de
19/02/04,  data  da  MP nº.  167,  que  regulamentou  a
referida  Emenda,  os  proventos  de  aposentadoria,
ainda que integrais, não podem mais ser calculados
com base na totalidade da última remuneração, mas
pela  nova  sistemática  de  cálculo  que,  levando  em
conta  a  vida  contributiva  do  servidor,  toma  como
referência a média aritmética das contribuições aos
regimes  de  previdência.  Tal  regra  se  aplica  tanto  à
aposentadoria  por  invalidez,  quanto  à  compulsória,  ou,
ainda, à voluntária, se o servidor, quanto a esta última,
não se enquadrar numa das regras de transição previstas
nos arts.  2º  e 6º  da EC nº.  41/03 e art.  3º  da EC nº.
47/05. 5. Precedentes jurisprudenciais. 6. Apelação a que
se  nega  provimento.  (TRF  5ª  R.;  AC  498386;  Proc.
0004809-89.2009.4.05.8100;  CE;  Segunda  Turma;  Rel.
Des. Fed. Paulo Gadelha; DEJF 19/08/2011; Pág. 207).

Como  se  pode  extrair  da  jurisprudência  supra,  a  média

aritmética  é  aplicável  aos  servidores  que  optarem  pela  aposentadoria

voluntária, exceto para os casos em que o servidor se enquadrar nas regras de

transição previstas nos arts. 2º e 6º da EC nº. 41/03. 

Veja-se os referidos artigos das EC nº41/03 e nº47/05: 

EC nº41/03:

Art.  2º  Observado  o  disposto  no  art.  4º  da  Emenda
Constitucional  nº  20,  de  15  de  dezembro  de  1998,  é
assegurado  o  direito  de  opção  pela  aposentadoria
voluntária com proventos calculados de acordo com o art.
40, §§ 3º e 17, da Constituição Federal, àquele que tenha
ingressado  regularmente  em  cargo  efetivo  na
Administração  Pública  direta,  autárquica  e  fundacional,
até  a  data  de  publicação  daquela  Emenda,  quando  o
servidor, cumulativamente:

I  -  tiver  cinqüenta e três anos de idade,  se homem, e
quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que
se der a aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à
soma de:

a)  trinta  e  cinco anos,  se  homem,  e  trinta  anos,  se
mulher; e

b)  um  período  adicional  de  contribuição  equivalente  a
vinte  por  cento  do  tempo  que,  na  data  de  publicação
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daquela Emenda, faltaria para atingir o limite de tempo
constante da alínea a deste inciso.

§ 1 º O servidor de que trata este artigo que cumprir as
exigências para aposentadoria na forma do caput terá os
seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano
antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos
pelo art. 40, § 1º, III, a, e § 5º da Constituição Federal, na
seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele
que  completar  as  exigências  para  aposentadoria  na
forma do caput até 31 de dezembro de 2005;

II  -  cinco  por  cento,  para  aquele  que  completar  as
exigências para aposentadoria na forma do caput a partir
de 1º de janeiro de 2006.

EC nº47/05:

Art.  3º  Ressalvado o direito  de opção à aposentadoria
pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição
Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
incluídas  suas  autarquias  e  fundações,  que  tenha
ingressado  no  serviço  público  até  16  de  dezembro  de
1998  poderá  aposentar-se  com  proventos  integrais,
desde  que  preencha,  cumulativamente,  as  seguintes
condições:

I trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta
anos de contribuição, se mulher;

II  vinte  e  cinco  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço
público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo
em que se der a aposentadoria;

III idade mínima resultante da redução, relativamente aos
limites  do  art.  40,  §  1º,  inciso  III,  alínea  "a",  da
Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano
de contribuição que exceder a condição prevista no inciso
I do caput deste artigo.

Como podemos notar, o impetrante não contava com trinta e

cinco anos de serviço, mas com trinta, como prova o documento de fl.72. Logo,

não se enquadra na regra de transição.

Para  corroborar  ainda  mais  o  entendimento  de  que  a

integralidade não é sinônimo de pagamento de proventos equivalentes à última

remuneração, cito outros precedentes jurisprudenciais:
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ADMINISTRATIVO.  SERVIDORA  PÚBLICA  FEDERAL.
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ.  DOENÇA GRAVE
PREVISTA EM LEI. REQUISITOS PREENCHIDOS APÓS
A EDIÇÃO DA MP 167, DE 19/02/2004 (CONVERTIDA
NA LEI Nº 10.887/2004), QUE REGULAMENTOU A E.C.
41/2003.  CÁLCULO  DOS  PROVENTOS  PELA
APLICAÇÃO  DA MÉDIA ARITMÉTICA SIMPLES  DAS
MAIORES CONTRIBUIÇÕES EFETUADAS. APELAÇÃO
IMPROVIDA.  1.  O  cerne  da  controvérsia  consiste  em
saber se o cálculo dos proventos de aposentadoria da
apelante deve tomar como base a última remuneração
recebida  em  atividade  ou  a  média  aritmética  das
contribuições da servidora aos regimes de previdência. 2.
A  apelante  obteve  aposentadoria  por  invalidez  com
proventos  integrais  (por  ser  portadora  de  neoplasia
maligna), em 13/04/05, portanto, sob a égide da Emenda
Constitucional  nº  41/2003,  regulamentada  pela  MP  nº
167,  de  19/02/04  (posteriormente  convertida  na  Lei  nº
10.887/2004).  3.  A E.C.  nº  41/2003  estabeleceu  uma
nova  sistemática  de  cálculo  dos  proventos  de
aposentadoria,  pela  qual  devem  ser  "consideradas  as
remunerações  utilizadas  como  base  para  as
contribuições do servidor aos regimes de previdência" (§
3º do art. 40 da CF/88). 4. A partir de 19/02/04, data da
MP nº  167,  que  regulamentou  a  referida  Emenda,  os
proventos  de  aposentadoria,  ainda  que  integrais,  não
podem mais ser calculados com base na totalidade da
última  remuneração,  mas  pela  nova  sistemática  de
cálculo  que,  levando  em  conta  a  vida  contributiva  do
servidor,  toma como referência  a média  aritmética  das
contribuições aos regimes de previdência.  Tal  regra se
aplica  tanto  à  aposentadoria  por  invalidez,  quanto  à
compulsória, ou, ainda, à voluntária, se o servidor, quanto
a  esta  última,  não  se  enquadrar  numa  das  regras  de
transição previstas nos arts. 2º e 6º da EC nº 41/03 e art.
3º da EC nº 47/05. 5. A alegação de que o fato gerador
da aposentadoria remonta a maio de 1999 não merece
prosperar,  pois  o  diagnóstico  de  neoplasia  maligna
(doença grave especificada em Lei)  não é suficiente  a
autorizar a aposentadoria por invalidez, cabendo à junta
médica oficial, nos termos do § 3º do art. 186 da Lei nº
8.112/90,  atestar  a  invalidez,  quando  caracterizada  a
incapacidade  para  o  desempenho  das  atribuições  do
cargo,  o  que  na  hipótese  ocorreu  em 03/03/05.  6.  As
regras de transição previstas no art. 3º da EC nº 47/05
destinam-se  unicamente  à  aposentadoria  voluntária  e
mediante  o  preenchimento  das  condições  cumulativas
nele  especificadas,  não  podendo  ser  estendidas  à
aposentadoria por invalidez, à falta de previsão expressa
neste  sentido.  7.  Apelação  improvida.  (TRF 5ª  R.;  AC
458695; Proc. 2007.83.00.019914-5; PE; Primeira Turma;
Rel.  Des.  Fed.  Rogério  Fialho  Moreira;  DJETRF5
20/11/2009)  

E deste Tribunal de Justiça:
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REVISÃO  DE
APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ  PERMANENTE.
PROVENTOS  INTEGRAIS.  DIREITO
INCONTROVERSO.  FORMA  DE  CÁLCULO.
APOSENTADORIA  POSTERIOR  À  EC  Nº  41/2003.
APLICAÇÃO DA LEI Nº 10.887/2003. Proventos fixados
de acordo com o cálculo do benefício médio.  Igualdade
com  a  última  remuneração.  Não  obrigatoridade.
Discriminação das parcelas que compõem os proventos.
Ausência de direito líquido e certo. Denegação da ordem.
É incontroverso o direito da impetrante à aposentadoria
com proventos integrais, posto que portadora de doença
grave  assim  prevista  em  Lei,  restringindo-se  a  lide  à
forma de cálculo de tais proventos. A integralidade dos
proventos  da  aposentadoria  não  corresponde
necessariamente  à  última  remuneração  percebida
pelo servidor, mormente após a promulgação da EC
nº 41/2003,  regulamentada pela Lei  nº  10.887/  2004,
que prevê o cálculo dos proventos de acordo com o
"benefício-médio".  Segundo  o  art.  1º  da  Lei  nº
10.887/2004,  o  "benefício-médio"  corresponde  à
‘média aritmética simples das maiores remunerações,
utilizadas  como  base  para  as  contribuições  do
servidor  aos  regimes  de  previdência  a  que  esteve
vinculado, correspondentes a 80% (oitenta por cento)
de todo o período contributivo desde a competência
julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se
posterior  àquela  competência.  ’.  É  assegurada  ao
servidor a percepção correta do valor de seus proventos,
sendo,  porém,  poder  discricionário  da  administração
pública  a  maneira  de  nomeá-los  e  elencá-los  no
contracheque. Estando o cálculo do valor dos proventos
de acordo  com as disposições constitucionais  e  legais
vigentes à época da aquisição do direito à aposentadoria
por  invalidez,  impõe-se  a  denegação  da  segurança
pleiteada. (TJPB; MS 999.2007.000706-0/001; Rel. Des.
Manoel Soares Monteiro; DJPB 03/10/2008; Pág. 4)

Embora a PBPREV afirme que está pagando os proventos de

forma integral, não é isto que se observa à fl.72, onde consta aposentadoria

voluntária por tempo de contribuição. 

Logo, é necessário que seja corrigido o ato de concessão da

aposentadoria do Impetrante fazendo constar que se trata de aposentadoria

voluntária  com proventos integrais  para,  em seguida,  ser  observado se,  na

realidade, os proventos estão sendo pagos em conformidade com a alíquota

devida às aposentadorias integrais. Observando o Impetrante que, apesar de

aplicada a média aritmética, os cálculos não foram feitos da maneira devida,

poderá ingressar com a ação pertinente para exigir o seu direito. 

12



Mandado de Segurança nº 2010872-61.2014.815.0000

Como o Mandado de Segurança é aplicável para os casos de

direito líquido e certo, apenas vislumbra-se o direito vindicado no que se refere

ao  pedido  de  correção  do  erro  material  (aposentadoria  voluntária  com

proventos  integrais  em  vez  de  aposentadoria  voluntária  com  proventos

proporcionais).

Vale ressaltar que a correção material mencionada acima não

acarretará  na mudança que pretende o  Impetrante,  pois  sua pretensão vai

além de uma simples mudança de nomenclatura. Requer o servidor inativo que

não seja aplicada a média aritmética aos seus proventos, mas, conforme foi

minuciosamente explicado, isto não é mais possível.

Por  fim,  quanto  ao  pedido  de  inclusão  do  adicional  de

representação, vislumbro demonstrado o direito do Impetrante.

Já decidiu a Corte Suprema, em regime de repercussão geral,

que "os servidores que ingressaram no serviço público antes da EC 41/2003,

mas que se aposentaram após a referida emenda, possuem direito à paridade

remuneratória  e  à  integralidade  no  cálculo  de  seus  proventos,  desde  que

observadas  as  regras  de  transição  especificadas  nos  arts.  2º  e  3º  da  EC

47/2005"  (RE  590.260/SP,  Rel.Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal

Pleno, julgado em 24/6/2009, DJe de 22/10/2009).

Como  visto,  o  Impetrante  não  se  enquadra  nas  regras  de

transição  por  não contar  com o tempo de  contribuição  exigido  na emenda

constitucional.  Portanto,  não  tem  direito  à  incorporação  da  vantagem

postulada.

 Desta forma, concedo parcialmente a segurança pretendida

a  fim  de  que  seja  corrigido  o  erro  material  na  concessão  de  seus

proventos, fazendo constar que se trata de aposentadoria voluntária com

proventos integrais.

É o voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
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Leandro  dos  Santos,  Presidente. Relator:  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Leandro dos Santos. Participaram ainda do julgamento os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti  e José Ricardo Porto.  Ausente, justificadamente, a Exma. Sra.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  a
Excelentíssima  Senhora  Doutora  Vast  Cléa  Marinho  Costa  Lopes,
Procuradora de Justiça.

Primeira  Seção  Especializada  Cível,  Sala  de  Sessões  do
Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa,  no dia  19  de
agosto de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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